
PARECER Nº                , DE

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N°0538/2018


O incluso projeto, de autoria do Ilustre Deputado Edmir Chedid, dispõe sobre penalidades administrativas a quem divulgar informação falsa que afete interesse público relevante ou que vise à obtenção de vantagem de qualquer natureza.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 07/08/2018 a 13/08/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13º do artigo 31, do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer. 

Pois Bem, a presente proposta de projeto de lei visa estabelecer penalidades administrativas a quem divulgar informações falsas que afete interesse público relevante ou que vise à obtenção de vantagem de qualquer natureza. A presente proposição tenciona defender a imagem e a obtenção de vantagem de quem for lesado neste sentido, em que pese a boa vontade e relevância do tema trazido pelo proponente esse projeto não deve prosperar segundo o entendimento deste relator.

É sabido que os meios de comunicação tem-se utilizado de divulgações de noticias falsas, distorções e falácias, sendo inclusive esse parecerista alvo constante de mentiras e fake news dos meios de comunicações, porém não podemos admitir o cerceamento de uma liberdade, inclusive da internet que por vezes é fonte de informações primárias, aceitar penalização administrativa no cunho como proposto no presente projeto, é iniciar um processo de controle das mídias, uma vanguarda da manipulação da internet, em particular das redes sociais, com o objetivo de controlar o pensamento, distorcer o debate público de ideias e evitar a formação de polos de oposição. Tal prática, contudo, se disseminou por muitos outros países e agora começa a constituir uma ameaça também no Brasil.

 O entendimento deste relator é que a internet é uma tecnologia que provê liberdade, e assim tem que continuar sendo.

Uma outra problemática do projeto é que não há previsão de quem seriam os julgadores para penalização, e a criação de uma turma de julgamento administrativa para tal geraria ainda mais custas ao Estado, além de o inflá-lo, o que esse legislador repudia.  

Além de todo o exposto, cabe salientar que em casos de publicação de falsas noticias - fake news, o Poder Judiciário se revela como competente para deslinde de ações na busca pela justiça caso a parte que foi prejudicada queira procurar seus direitos. Não é razoável imaginar uma situação em que, mesmo que a “vítima” não queira prosseguir com a punição ao publicador da falsa notícia, a punição venha de forma indireta. Afinal, o ofendido tem que revelar se têm ou não interesse na penalização.

Portanto, pelos motivos já supracitados, somos contrários ao projeto de lei n°0538/2018.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 

Deputado Gil Diniz
Relator
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